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O Boletim Eletrônico é um meio de comunicação dinâmico e contínuo, disponibilizado aos
interessados, com a finalidade de divulgar matérias relevantes submetidas à apreciação do
Ministério Público de Contas. Contém pareceres, recursos e outros documentos elaborados
e divulgados pelos órgãos ministeriais no período de referência. Em novembro/2017, o
MPC/DF recebeu 272 processos, elaborou 473 pareceres, 5 representações e 1 recurso.

Afastamento de Procuradores:

Demóstenes Tres Albuquerque - 09 a 17/11/2017 - Férias

Marcos Felipe Pinheiro Lima - 27 a 30/11/2017 - Férias

Solicitações ao MPC/DF
Foram encaminhadas  ao  MPC/DF dezesseis  solicitações.  Sendo seis  distribuídas  à  2ª
Procuradoria, seis distribuídas à 3ª Procuradoria e quatro distribuídas à 4ª Procuradoria,
segundo critérios de distribuição que privilegiaram  a vinculação e a  segmentação, em
observância ao princípio do promotor natural.

98/2017 - Trata-se de Procedimento interno autuado para apurar sobre alagamento do Hospital
Regional do Gama – HRG-GAMA.
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira

99/2017 - Trata-se de Procedimento interno autuado para apurar sobre possíveis irregularidades
na composição da Subcomissão de Inventários de Bens Móveis do HRT
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira
Providência: Ofício n° 894/2017
Providência: Ofício n° 897/2017

100/2017 - Trata-se de Procedimento interno autuado para apurar sobre possíveis irregularidades
na contratação de professores temporários pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito
Federal
Procurador(a): Marcos Felipe Pinheiro Lima

101/2017 - Trata-se de Procedimento interno autuado para apurar sobre possíveis irregularidades
na guarda de viaturas inservíveis do CBMDF
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque

102/2017 - Trata-se de Procedimento interno autuado para apurar sobre possíveis irregularidades
no Edital do Processo de seleção de candidatos a oficiais administrativos, especialistas e músicos
da PMDF
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque
Providência: Ofício n° 79/2017
Providência: Despacho n° 51/2017

103/2017 - Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar possíveis irregularidades nas
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nomeações  para  o  cargo de Especialista  em Saúde -  Assistente  Social,  referente  a  concurso
previsto no Edital Normativo nº01/2014 - NS - SEAP/SES
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira

104/2017 - Trata-se de Procedimento Interno referente à Representação sobre acórdão do TJDFT
impetrada pela empresa LAFARGE contra o IBRAM.
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque

105/2017  -  Trata-se  de  Procedimento  Interno  para  apurar  supostas  condições  insalubres  de
trabalho oferecidas pela Secretaria de Saúde do DF aos servidores da Diretoria de Vigilância
Epidemiológica/DIVEP/SVS/SES-DF lotados no Estádio Mané Garrincha.
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira
Providência: Ofício n° 883/2017

106/2017  -  Trata-se  de  Procedimento  Interno  autuado  para  apurar  sobre  regularidade  nos
convênios da FEPCS X SES X Instituições de ensino com a relação à comprovação da contrapartida
(2015/2016).
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira

107/2017  -  Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar possível irregularidade na
realização do Pregão Eletrônico nº 106/2017 - ASCAL/PRES conduzido pela NOVACAP.
Procurador(a): Marcos Felipe Pinheiro Lima

109/2017  -  Trata-se  de  Procedimento  Interno  autuado  para  apurar  sobre  possível
superfaturamento no procedimento licitatório da Defensoria Pública do Distrito Federal que se deu
por meio de Pregão Eletrônico.
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque

108/2017 - Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar caso de servidor da Defensoria
Pública do DF que estaria recebendo a função de coordenador e a substituição automática mesmo
estando no exterior participando de um curso de mestrado.
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque
Providência: Representação n° 15/2017
Providência: Despacho n° 52/2017

111/2017 - Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar sobre judicialização e bloqueio
de verbas da saúde.
Procurador(a): Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira

114/2017 - Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar sobre possíveis crimes contra a
administração pública e a ordem tributária na utilização de empresa offshore (coleta de lixo da
Capital).
Procurador(a): Demostenes Tres Albuquerque

112/2017  -  Trata-se  de  Procedimento  Interno  autuado  para  apurar  sobre  aparente  falta  de
proatividade do GDF no cumprimento do Decreto nº 23.819/2003 (Aluno que desmaiou de fome).
Procurador(a): Marcos Felipe Pinheiro Lima
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113/2017 - Trata-se de Procedimento Interno autuado para apurar sobre possível irregularidade
na SEDESTMIDH,  no tocante ao alcance insuficiente de metas afetas ao IGD-OBF (Bolsa Família).
Procurador(a): Marcos Felipe Pinheiro Lima

Parecer

Procuradoria Geral

06/11/2017 - Parecer nº 55/2017 - 1P - Processo nº 33210/2011
Aposentadoria  Compulsória.  Órgão.  Secretaria  de  Estado  de  Educação.  Professor.  Proventos
proporcionais. Artigo 40, § 1º, II e §§ 3º, 8º e 17 da CRFB. Acumulação de cargos. Art. 37, XVI, da Carta
Federal. Decisão nº 802/2013. Decisão nº 4.233/2013.Cumprimento parcial da deliberação. Unidade
Técnica  sugere  nova  diligência,  com  determinação.  Aquiescência  do  MPC/DF.  Vedação  à  tripla
acumulação de proventos/remuneração. Art. 37, XVI, c e § 10, c/c 40, § 6º, da CF/1988. Jurisprudência
do STF.

20/11/2017 - Parecer nº 165/2017 - 1P - Processo nº 29655/2011
Subvenção a  entidade religiosa.  Inexigibilidade.  Contratação de artista.  Inspeção.  Impropriedades.
Decisão nº 4.031/2013. Oportunidade para manifestação prévia da jurisdicionada. Não atendimento.
Despacho  Singular  com alerta.  Descumprimento.  Aplicação  de  multa.  Fato  superveniente.  Edição
Resolução nº 271/2014. Regulamenta o art. 41 da LO/TCDF e registra a facultatividade da manifestação
prévia.  Recurso de revisão.  Área Técnica opinou pela admissibilidade do recurso como pedido de
reexame, desconsiderando o requisito de tempestividade, haja vista a superveniência de fato novo, com
amparo no art. 286, parágrafo único do RI/TCDF. Aquiescência do MPC/DF. Art. 33, parágrafo único,
c/c art. 47 da LC nº 1/1994.    

21/11/2017 - Parecer nº 122/2017 - 1P - Processo nº 37219/2016
Concurso Público. Edital nº 35/DGP-PMDF. Admissão ao curso de formação de oficiais policiais militares
(CFOPM).  Decisão  nº  6.255/2016.  Diligência  à  Corporação.  Necessidade  de  retificação  do  edital
normativo. Ofício nº 799/DRS. Manifestação da Corporação. Publicação do Edital nº 43/DGP-PMDF.
Retificação do certame. Denúncia e pleito de alteração do edital  normativo formulados perante o
MPC/DF. Ofício nº 45/2016-MF. Possível irregularidade contida nos subitens 3.2.3 e 3.2.5 do edital.
Contrariedade  com  as  disposições  do  Decreto  Distrital  nº  29.946/2009.  Ofício  nº  24/2017-MF.
Requerimento. Possibilidade de alteração do Edital Normativo nº 35/2016. Flexibilização no que tange
ao afastamento da limitação do número de vagas de cadastro reserva; correção das provas discursivas
de  todos  os  candidatos  aprovados  nas  provas  objetivas;  possibilidade  dos  aprovados  nas  provas
objetivas e discursivas participarem de todas as demais fases do concurso público. Informação de
23/5/2017. Unidade Técnica considera cumprida a diligência determinada pelo item II da Decisão nº
6.255/2016. Improcedência da denúncia quanto à exigência de diploma de curso superior de direito e
idade máxima para matrícula no curso de formação de oficiais  de 35 anos.  Necessidade de nova
diligência à Corporação. Justificativas para a duração do curso de formação de oficiais fixada em 3 anos,
contrariando as disposições contidas no § 2º do art. 2º do Decreto nº 29.946/2009. Sugere o não
acolhimento do pleito oriundo da comissão extraoficial do concurso. Inexistência de ilegalidade nos
comandos do certame e impossibilidade de intervenção fiscalizatória do TCDF. Parecer nº 585/2017-MF.
Aquiescência  do  Parquet  de  contas,  com  acréscimos,  diante  de  novas  denúncias.  Possíveis



BOLETIM ELETRÔNICO - Novembro de 2017

Página 4

irregularidades na convocação para o teste de aptidão física estipulado no certame. Atuação apartada.
Processo  nº  17.212/2017.  Decisão  Reservada  nº  43/2017.  Improcedência  da  exordial.  Suposta
irregularidade cometida pela banca examinadora responsável pela correção das provas discursivas do
concurso.  Necessidade  de  oitiva  da  PMDF,  bem  como  da  entidade  organizadora  do  certame.
Memorando nº 158/2017 – Ouvidoria TCDF. Reclamação. Insurgência de candidato do concurso contra
a  aplicação  de  teste  (avaliação)  de  natação,  de  caráter  eliminatório.  Suposta  contrariedade  às
disposições contidas na Portaria-PMDF nº 953/2015. 3. Informação Técnica de 19/9/2017. Reiteração da
instrução elaborada em 23/5/2017, com acréscimos. Improcedência da denúncia narrada à Ouvidoria do
TCDF. Necessidade de manifestação da PMDF acerca do tempo de duração do curso de formação de
oficiais e acerca dos fatos narrados na denúncia sobre suposta irregularidade cometida pela banca
examinadora responsável pela correção das provas discursivas do concurso. Interposição de Recurso de
Revisão em face da Decisão nº 6.255/2016. Despacho Singular nº 324/2017-GCMA. Reinstrução do feito.
Informação nº 187/2017-GAB/SEFIPE. Pelo não conhecimento do pedido de revisão, sem prejuízo da
deliberação acerca da liminar suscitada. Decisão nº 4.863/2017. Não conhecimento do recurso de
revisão. Não preenchimento do requisito previsto no inciso II do art. 36 da LC nº 1/1994 e no inciso II
do art. 288 do RI/TCDF. Prejudicada a medida liminar suscitada na peça recursal. Despacho Singular nº
347/2017 – GCMA. Remessa dos autos para manifestação do Parquet de contas, tendo em vista a
informação elaborada em 19/9/2017. Parecer parcialmente convergente do MPC/DF, com acréscimo.
Improcedência da denúncia.  Necessidade de novas diligências  à  PMDF. Processo nº  33.846/2017.
Representação nº 8/2017-ML. Denúncia. Insurgência contra a cláusula de barreira contida nos subitens
19.1.1,  19.4  e  1.2.1  do  edital  nº  35/DGP-PMDF.  Decisão  nº  4.998/2017.  Determinação  à  PMDF.
Apresentação de justificativas a respeito da definição do quantitativo de candidatos que vão compor o
cadastro reserva no concurso público para admissão ao CFOPM. Determinação para que a PMDF se
abstenha de divulgar o resultado final do concurso até ulterior decisão de mérito no Processo nº
33.846/2017.

3ª Procuradoria

07/11/2017 - Parecer nº 1022/2017 - DA - Processo nº 27810/2010
Tomada de Contas Especial – TCE. Extinta Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão
do Distrito Federal – SEPLAG/DF. Apuração de prejuízo decorrente da locação de equipamentos de
informática para a então SEPLAG/DF no período de janeiro a dezembro de 2007. Citação. Revelia.
Instrução pugna pelo julgamento irregular das contas e notificação dos responsáveis para efetuar e
comprovar o recolhimento do débito. Parecer convergente do Ministério Público de Contas.

07/11/2017 - Parecer nº 972/2017 - DA - Processo nº 23834/2006
Edital de Concorrência nº 01/06. Permissão de Uso Remunerada de imóveis públicos. Secretaria de
Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural – SEAGRI. Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG. Reintegração de posse. Débito existente. Cobrança.
Determinações. Cumprimento. Pelo arquivamento dos autos.

08/11/2017 - Parecer nº 903/2017 - DA - Processo nº 20073/2016
Representação. Processo eletrônico. Representação n.º 12/2016 - DA, oriunda do MPC/DF. Possíveis
irregularidades na condução do concurso público regulado pelo Edital nº 01-PCDF - PAPILOSCOPISTA
POLICIAL,  publicado  no  DODF  de  31.12.2014,  e  alterações.  Conhecimento  da  Representação  e
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concessão de prazo para manifestação da PCDF e da SEPLAG. Manifestações da PCDF e da SEPLAG.
Análise de mérito da Representação. Instrução pela improcedência e arquivamento dos autos. Juntada
de  novos  elementos.  Parecer  divergente  do  MPC/DF.  Possível  mácula  na  não-apresentação  de
documentos por diversos candidatos, em etapa pretérita (atestados e exames médicos), com reflexos
diretos no resultado do certame e na relação dos aprovados. Necessidade de apuração dos fatos.
Diligência.  Não  atendimento.  Reiteração.  Juntada  de  documentos.  Instrução  pelo  conhecimento  e
ratificação do posicionamento anterior quanto à improcedência da Representação. Parecer divergente
do MPC/DF. Nova determinação.

17/11/2017 - Parecer nº 1063/2017 - DA - Processo nº 22315/2013
Representação nº 11/2013 – DA. Terracap. Irregularidades na execução de obras e serviços públicos no
Setor Noroeste. Determinações.

21/11/2017 - Parecer nº 1071/2017 - DA - Processo nº 5994/1994
Pensão civil. Lei nº 8.112/1990. SES/DF. Concessão ao filho. Exclusão a partir da maioridade. Revisão
para  inclusão  da  companheira.  Legalidade  da  concessão  inicial  e  diligência  alusiva  à  revisão.
Necessidade de comprovação da condição de “companheira” ao tempo do óbito do instituidor. Razões
de Defesa. Conhecimento e ilegalidade da revisão. Anulação do ato revisório. Ação Judicial. Antecipação
de tutela.  Restabelecimento do benefício.  Conhecimento.  Sobrestamento da análise do feito  até o
deslinde da demanda. Desfecho desfavorável à servidora quanto à mantença da pensão. Anulação do ato
que tornou sem efeito o ato de anulação anterior, convalidando-se o desfazimento da revisão. Instrução
sugere o conhecimento e arquivamento dos autos.  Parecer convergente do Ministério Público do DF.

23/11/2017 - Parecer nº 1073/2017 - DA - Processo nº 2510/2016
Auditoria  Integrada.  Relatório  Final  de  Auditoria.  Irregularidades.  Manifestações  do  IPREV-DF.
Proposições. Plano de Ação. Ingresso de Sindicato. Conhecimento. Pedido de Reexame. Mérito. Unidade
Técnica, pelo deferimento Parcial. Parecer convergente. Parte do recorrido não examinado pelo Corpo
Técnico. Adendos e ajustes às sugestões.

23/11/2017 - Parecer nº 1081/2017 - DA - Processo nº 5964/2015
Inspeção. Concorrência nº 1/11 - ST. Representação. Decisão nº 3633/2017. Sobrestamento. Reexame.
Pelo provimento para levante do sobrestamento.

27/11/2017 - Parecer nº 1085/2017 - DA - Processo nº 7840/2007
Contrato de Gestão nº 23/2004. CODEPLAN. Instituto Candango de Solidariedade – ICS. Insuficiência
de elementos comprobatórios da boa e regular aplicação dos recursos públicos transferidos ao ICS.
Citação.  Defesas.  Proposta  de rejeição das  defesas  e  imputação de débito.  Despacho Singular  nº
303/2017-GCMA. Reinstrução. Inaplicabilidade das decisões emanadas no âmbito dos Processos n.º
949/04,  n.º  8.323/07  e  n.º  8.536/07  (Decisões  n.º  2.537/2017,  n.º  2.830/2017  e  n.º  2.831/2017).
Condenação dos responsáveis em Ação Civil  Pública de Improbidade Administrativa. Reiteração do
parecer anterior.

28/11/2017 - Parecer nº 1086/2017 - DA - Processo nº 3652/2006
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Auditoria de Regularidade. Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil. Irregularidades na
execução contratual. Atestes de execução de obras sem cobertura contratual. Audiência. Razões de
justificativa.  Corpo  Técnico  pela  improcedência.  MPCDF  aquiesce  parcialmente.  Parcialmente
procedentes as alegações do Justificante. Responsabilidade da autoridade ordenadora de despesas.
Necessidade de audiência complementar.

28/11/2017 - Parecer nº 1087/2017 - DA - Processo nº 17013/2016
Concorrência nº 001/2016 – SEF/DF. Concessão comum do Centro de Convenções Ulysses Guimarães.
Irregularidades. Continuidade do certame condicionada a ajustes.

28/11/2017 - Parecer nº 1090/2017 - DA - Processo nº 33176/2014
Representação nº 28/2014-DA. Convênios. Secretaria de Cultura e Instituto Terceiro Setor. Indícios de
prejuízo. Irregularidades. Instauração de TCE. Audiência.

29/11/2017 - Parecer nº 1091/2017 - DA - Processo nº 35437/2016
Representação. Processo eletrônico. SES/DF. Representação formulada pelo SINDMÉDICO/DF, com
pedido cautelar. Possível irregularidade na SES/DF, consistente na omissão em responder pleitos de
Adicional  de  Insalubridade  dos  Médicos  recém-empossados  que  atuam  em  condições  insalubres.
Conhecimento.  Determinação  de  oitiva  da  Secretaria.  Atendimento.  Conhecimento.  Diligência  à
SEPLAG/DF para esclarecimentos acerca da situação descrita nos autos e pronunciamento quanto à
resposta apresentada pela SES/DF. Ação Judicial ajuizada pelo SINDIMÉDICO/DF em face do Distrito
Federal.  Conhecimento  da  Demanda  Judicial  e  arquivamento  do  feito.  Pedido  de  Reexame  do
SINDIMÉDICO/DF. Conhecimento do Recurso. Análise de Mérito do Recurso. Instrução pelo provimento,
ciência  ao Sindicato Representante,  e  retorno dos autos  ao Relator  Original  e,  posteriormente,  à
SEFIPE, para análise de mérito da Representação. Parecer convergente do MPC/DF. Provimento do
Recurso.

4ª Procuradoria

06/11/2017 - Parecer nº 889/2017 - ML - Processo nº 6214/2016
Estudos especiais. Decisão 6.293/2016, item II. Critérios a serem adotados pelos órgãos e entidades da
administração  direta  e  indireta  do  Distrito  Federal  para  preenchimento  de  vagas  destinadas  a
candidatos com deficiência em concurso público. Parecer 278/2017-MF. Área técnica propõe a adoção
de determinados critérios e procedimentos. Parecer convergente do Parquet de contas, com ressalvas.

10/11/2017 - Parecer nº 80/2017 - ML - Processo nº 22900/2015
Tomada de Contas Anual. Exercício 2014. Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF.
Exame inicial. Área técnica sugere o julgamento regular e regular com ressalvas das contas. Parecer
parcialmente convergente do MPC/DF. Falhas graves relacionadas à execução e fiscalização contratual.
Audiência prévia dos responsáveis.
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13/11/2017 - Parecer nº 1036/2017 - ML - Processo nº 20487/2013
Tomada de Contas Especial. CBMDF. Irregularidades na contratação e execução do contrato decorrente
do Convite nº 123/1996. Não cumprimento do objeto contratual. Pagamentos indevidos. Dano ao erário.
Solidariedade. Decisão nº 1.949/2014. Citação dos responsáveis e do representante legal da contratada.
Decisão  nº  2.332/2015.  Citação  complementar.  Apresentação  de  defesas.  Decisão  nº  5.197/2016.
Empate.  Decisão  nº  5.287/2016.  Contas  iliquidáveis,  com aplicação  de  multa  aos  responsáveis  e
arquivamento  dos  autos.  Interposição  de  recursos  de  reconsideração.  Decisões  nºs  6.225/2016  e
526/2017. Conhecimento e efeito suspensivo ex lege. Unidade Técnica sugere o desprovimento dos
apelos. Anuência da Terceira Procuradoria. Decisão nº 5.356/2017. Pedido de vista. Parecer de vista do
MPC/DF convergente com a instrução e com o parecer Ministerial quanto ao desprovimento dos apelos.
Prescrição da pretensão punitiva. Entendimento do Pretório Excelso. Aplicação da Lei nº 9.873/1999.
Marcos interruptivos.

13/11/2017 - Parecer nº 948/2017 - ML - Processo nº 28791/2016
Representação. Sindicato dos Servidores Integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas
do Distrito Federal – SINDAFIS/DF. Cancelamento do adicional de insalubridade dos servidores com
especialidade em vigilância sanitária e lotação na Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF.  Decisão  nº  5.486/2016.  Conhecimento.  Indeferimento  do  pedido  de  medida  cautelar.
Solicitação de esclarecimentos à SES/DF. Decisão nº 2.792/2017. Indeferimento do pedido de cautelar
incidental.  Reiteração  à  SES/DF.  Manifestação  da  jurisdicionada.  Ação  judicial  sobre  a  matéria
transitada em julgado no âmbito do TJDFT. A unidade técnica sugere a improcedência da inicial.
Parecer divergente do MPC/DF. Inspeção para comprovação das irregularidades narradas na inicial.
Indícios de violação aos princípios da isonomia e da impessoalidade.

14/11/2017 - Parecer nº 976/2017 - ML - Processo nº 8032/2013
Tomada de Contas Especial. Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF. Irregularidade na adesão pela
Polícia Civil do DF à Ata de Registro De Preços nº 28/2009 da Prefeitura Municipal de Vila Velha (ES).
Fornecimento e instalação de rede lógica e elétrica para equipamentos de informática e data center.
Apuração de prejuízo ao erário. Decisão nº 3.156/2015. Conversão dos autos em TCE. Citação dos
responsáveis. Alegações de Defesa. Decisão nº 6.218/2016. Procedência da defesa. Regularidade das
Contas.  Recurso  de  Reconsideração.  Decisão  nº  1.354/2017.  Conhecimento.  Apresentação  das
contrarrazões.  Análise  de  mérito.  Unidade Técnica  sugere  o  não  provimento  do  recurso.  Parecer
divergente do MPC/DF. Provimento do apelo. Ressarcimento ao erário e aplicação de sanção.

20/11/2017 - Parecer nº 1017/2017 - ML - Processo nº 19811/2011
Tomada de Contas Anual. Exercício de 2010. Administração Regional do Guará. Decisão nº 6.179/2016.
Julgamento irregular das contas do administrador regional e dos titulares da diretoria de Administração
Geral do Órgão. Regularidade das contas dos gestores que aturam em substituição. Regularidade com
ressalvas das contas dos agentes de material. Interposição de Recurso de Reconsideração. Decisão nº
1.629/2017. Conhecimento do recurso. Suspensão dos efeitos da deliberação objurgada. Análise de
mérito.  Corpo Técnico sugere o não provimento do apelo.  Manutenção da Decisão nº 6.179/2016.
Aquiescência do MPC/DF. Julgamento irregular das contas dos recorrentes. Reabertura do prazo para
recolhimento da multa. Notificação dos responsáveis.

22/11/2017 - Parecer nº 983/2017 - ML - Processo nº 25092/2014
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Tomada de Contas Anual.  Exercício 2013. Ordenadores de despesa, agentes de material e demais
responsáveis.  Secretaria de Estado de esporte do Distrito Federal – SESP/DF. Exame inicial.  Área
Técnica sugere o julgamento regular e regular com ressalvas das contas dos ordenadores de despesa,
demais responsáveis e dos agentes de material. Determinações à jurisdicionada. Parecer parcialmente
convergente do MPC/DF. Falhas graves na gestão em exame. Descumprimento de disposições da Lei nº
8.666/1993. Ineficiência e ineficácia da gestão financeira do Órgão. Audiência dos responsáveis.

22/11/2017 - Parecer nº 997/2017 - ML - Processo nº 3069/2010
Tomada de Contas Anual. Administração Regional de Taguatinga. RA III. Exercício financeiro de 2008.
Decisão  nº  2.901/2016.  Contas  julgadas  regulares  e  regulares  com  ressalvas.  Recurso  de
reconsideração  do  MPC/DF.  Pedido  de  reforma  dos  itens  III.b.1,  III.b.2  e  III.b.3  da  Decisão  nº
2.901/2016. Decisão nº 3.404/2016. Conhecimento do apelo. Apresentação das contrarrazões. Análise
de mérito. Unidade Técnica sugere o não provimento do recurso. Parecer divergente do MPC/DF.
Falhas  graves  na  gestão.  Descumprimento  da  Lei  nº  8.666/1993.  Fracionamento  de  licitações.
Necessidade de nova oitiva dos responsáveis. Possibilidade de repercussão de achados estranhos ao
escopo da oitiva determinada pela Decisão nº 1.772/2012. Alternativamente. Provimento parcial do
apelo. Julgamento irregular das contas.

Procuradoria Geral

14/11/2017 - Parecer nº 1056/2017 - PG - Processo nº 30748/2017
Tomada de contas especial. CAESB. Prejuízo na execução dos Contratos nºs 6.234/2002 e 6.236/2002.
Citação.  Defesas consideradas procedentes e,  em parte,  improcedentes.  Novo cálculo do prejuízo.
Interposição de recursos de reconsideração. Improcedência e cientificação. Novo recurso e petições.
Conhecimento e anulação da Decisão nº 6.332/2016. Petições conhecidas como aditamento dos recursos
anteriores. Requerimento. Nesta fase: Corpo Técnico pela improcedência dos recursos e cientificação.
Parecer convergente.

14/11/2017 - Parecer nº 1061/2017 - PG - Processo nº 25751/2012
Exigência de regularidade fiscal no âmbito distrital e federal. Decisão 21/2012: estudos especiais acerca
da compatibilidade das exigências contidas no § 1º do art. 63 do Decreto Distrital nº 32.598/10 com os
demais  normativos  de  hierarquia  superior  que  regem  a  matéria.  Instrução:  comprovação  de
regularidade fiscal em relação às fazendas federal, estadual/distrital e municipal; vedação à retenção de
pagamento  por  serviço  já  prestado  ou  bens  já  entregues;  legalidade  da  retenção  parcial  por
descumprimento da legislação trabalhista; possibilidade de realização de pagamentos de salários aos
funcionários,  bem como  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTS.  Publicação  do  Decreto  nº
38.123/2017. Alteração legislativa do § 1º do art. 63 do Decreto Distrital nº 32.598/10. Reinstrução.
Instrução pela manutenção das sugestões. Parecer convergente.

14/11/2017 - Parecer nº 1073/2017 - PG - Processo nº 36502/2013
Contrato de Gestão 1/14 – organização, implantação e gestão das ações de assistência à saúde no
Hospital da Criança de Brasília-HCB, firmado entre a SES/DF e o ICIPE – Instituto do Câncer Infantil e
Pediatria Especializada. Decisão 2042/17 – diligência. Pelo cumprimento parcial da diligência. Pelo
sobrestamento da análise. Por nova diligência. Parecer convergente.
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14/11/2017 - Parecer nº 1074/2017 - PG - Processo nº 29884/2011
Representação 20/2011 – CF. Fibrose Cística.  Tratamento.  Decisão 587/2017. Plano de Ação.  Não
atendimento. Decisão 3571/2017. Reiteração. Ofício 660/2017 – GAB/SES. Resposta da Jurisdicionada.
Análise. Atendimento Parcial. Reiteração. Parecer divergente. Necessidade de reinstrução e inspeção.
Determinações à SES. Descumprimento da Decisão 587/2017.

14/11/2017 - Parecer nº 1075/2017 - PG - Processo nº 9197/2017
Representação 13/2017. Esterilização. Termosensíveis. Prazo à SES/DF e à empresa CEBRAS. Defesa
da  CEBRAS.  Inspeção.  Para  conhecimento  e  manifestação  quanto  ao  Relatório  Prévio.  Parecer
parcialmente convergente.

14/11/2017 - Parecer nº 1076/2017 - PG - Processo nº 9006/2017
Representação.  Reprocessamento  de  materiais  termossensíveis.  Conhecimento.  Análise  de  mérito.
Procedência  parcial.  Aplicação  de  multa.  Possibilidade  de  prejuízo  à  contratação.  Instauração  de
tomada de contas especial. Parecer parcialmente convergente. Inclusão de outros responsáveis à matriz
de responsabilização.

20/11/2017 - Parecer nº 1044/2017 - PG - Processo nº 22357/2015
Prestação de Contas anual dos administradores e demais responsáveis da BSB Administradora de Ativos
S/A. Exercício financeiro de 2014. Exame inicial. Proposta de julgamento regular e regular com ressalva.
Arquivamento dos autos. Parecer parcialmente divergente.

20/11/2017 - Parecer nº 1079/2017 - PG - Processo nº 4102/2008
Auditoria realizada pela SES/DF em hospitais regionais do Distrito Federal. Irregularidades: frequência
dos servidores, registros de ponto, trocas de plantões e presença de pessoas estranhas à Administração
cobrindo  escala  de  servidores.  Representação  do  MPC/DF.  Decisão  n.º  3.639/2015.  Reiterações:
354/2016 e 3.032/2016. Manifestação. Decisão nº 5.515/2016: prejudicado alguns itens e reiteração dos
demais itens. Decisão nº 719/2017: audiência e reiteração. Decisão nº 2.903/2017: reiteração. Autuação
de  autos  apartados,  Processo  nº  16.852/2017,  para  exame  da  audiência.  Atual  fase  processual:
resultado da inspeção autorizada. Unidade Técnica: cumprimento do item III.d, superado o item IV,
quitação em relação à multa aplicada a servidor, determinações ao titular da SES/DF, reiterando itens
não atendidos e alerta em razão da possibilidade de aplicação de multa. Ingresso de novos documentos.
Reinstrução. Unidade Técnica: cumprimento de alguns itens. Reiteração de item não cumprido. Parecer
convergente.

20/11/2017 - Parecer nº 1088/2017 - PG - Processo nº 38163/2017
Aposentadoria. SLU. Legalidade com ressalvas. Parecer convergente.  

22/11/2017 - Parecer nº 1077/2017 - PG - Processo nº 261/2017
Representação  36/2016-CF,  acerca  de  graves  irregularidades  verificadas  no  Hospital  Regional  de
Sobradinho, prejudicando sensivelmente o atendimento aos pacientes do hospital e, em especial, aos
bebês que necessitam da UTI Neonatal. Admissibilidade. Decisão nº 183/2017. Manifestação do HRS.
Ofício  nº  186/2017-MPC/PG:  juntada  de  diversos  Relatórios  do  COREN/DF.  Ofício  nº
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761/2017-1ªPROSUS. Corpo Técnico indica que os apontamentos são objeto de ações de controle pelo
TCDF e pugna pelo arquivamento. Parecer divergente. Reinstrução.

27/11/2017 - Parecer nº 1108/2017 - PG - Processo nº 19828/2015
Representação  nº  22/2015  do  Ministério  Público  de  Contas  do  Distrito  Federal.  Possíveis
irregularidades na aquisição de veículos utilitários da marca Mitsubishi, modelo Pajero Dakar, pela
Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, mediante adesão à Ata de Registro de Preços – ARP nº
01/2012 da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG, que deu origem ao Contrato nº 27/2012.
Decisão nº 3.309/2015. Conhecimento. Diligência. Ofício nº 534/2015 - PMDF. Pedido de prorrogação
de  prazo.  Despacho  Singular  nº  330/2015  –  GCPM.  Concessão.  Ofício  nº  825/2015  -  PMDF.
Manifestação.  Análise  de  mérito.  Decisão nº  1.931/2016.  Inspeção.  Informação nº:  216/2016 –  1ª
DIACOMP. Pela improcedência da exordial. Parecer nº 333/2017-CF. Pela ilegalidade da adesão e nova
inspeção para maiores esclarecimentos. Reinstrução. DS nº 246/2017 – PM. CT mantém entendimento
anterior. Parecer divergente.

27/11/2017 - Parecer nº 1117/2017 - PG - Processo nº 22603/2014
Representação  formulada  tendo  em  face  autuação  de  processo  administrativo  para  contratação
emergencial de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de pacientes com veículo
tipo  ambulância,  incluindo  equipes,  pela  SES/DF.  Análise  de  mérito.  Pela  procedência  parcial  da
Representação. Inspeção. Irregularidades no procedimento administrativo de contratação emergencial.
Pela  autorização  de  audiência  de  responsável,  determinação  e  alerta  à  Jurisdicionada.  Parecer
convergente com acréscimo.  

27/11/2017 - Parecer nº 1118/2017 - PG - Processo nº 29744/2011
Licitação. Dispensa de Licitação. Contratação emergencial. Unidades de Terapia Intensiva. Hospital
Regional  de  Santa  Maria.  Decisão  3331/2013.  Parecer  convergente.  Deliberação  quanto  à  multa.
Abertura de TCE.

28/11/2017 - Parecer nº 1078/2017 - PG - Processo nº 5650/2016
Auditoria Integrada. DETRAN e DER. Contratos de prestação de serviços destinados ao monitoramento
e gestão de tráfego de vias públicas. Relatório Final de Auditoria. Determinações e audiência. MPC/DF
aquiesce.

Representação

2ª Procuradoria

16/11/2017 - Representação nº 43/2017 - CF - Processo nº 38929/2017
Quadro de desídia governamental na unidade de Ortopedia do HRC. Falta de medicamentos e insumos.
Quantidade e falta de profissionais. Quantidade de pacientes em lista (emergência e eletiva).
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3ª Procuradoria

06/11/2017 - Representação nº 11/2017 - DA - Processo nº 38767/2017
Representação  nº  11/2017-DA –  requer  ao  Tribunal  que  realize  os  procedimentos  de  fiscalização
necessários para apurar a conduta dos agentes públicos envolvidos na nomeação de Erotides Souza de
Almeida Júnior para exercer cargo em comissão no âmbito da Defensoria Pública do Distrito Federal,
bem como a conduta do citado servidor.

08/11/2017 - Representação nº 12/2017 - DA - Processo nº 38392/2017
Representação  nº  12/2017-DA –  requer  ao  Tribunal  que  realize  os  procedimentos  de  fiscalização
necessários para apurar conduta da PCDF com vistas à abertura de novo concurso para o cargo de
Agente  de  Polícia,  tendo  em conta  vigente  o  prazo  de  validade  do  certame objeto  do  Edital  nº
01/2013-PCDF, e levando em conta a possibilidade de chamamento dos aprovados na 1ª Fase para a
realização de um novo Curso de Formação, alusivo à 2ª Fase.

23/11/2017 - Representação nº 13/2017 - DA - Processo nº 39569/2017
Representação nº 13/2017-DA – requer ao Tribunal a realização de fiscalização com o objetivo de
verificar o cumprimento dos requisitos legais previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal em casos de
renúncias de receita concedidas no Distrito Federal.

28/11/2017 - Representação nº 14/2017 - DA - Processo nº 38070/2016
Possíveis irregularidades na contratação de empresa(s) ou consórcios para prestação de serviços de
cadastramento biográfico dos dados do cidadão, captura das digitais dos dez dedos de cada indivíduo,
coleta fotográfica e da assinatura para o meio digital; digitalização por escaneamento e certificação
digital de documentos apresentados pelo cidadão necessários a constituição processual (procurações,
documentos  de  identificação);  fornecimento  de  solução  completa  necessária  ao  registro  e
processamento de dados e consultas, entre elas por validação de digital, sendo declarada vencedora a
empresa Valid Soluções e Serviços de Segurança em Meios de Pagamento e Identificação S.A.

Procuradoria Geral

16/11/2017 - Representação nº 44/2017 - PG -
Representação.  Paciente diagnosticada com Diabetes.  Inclusão no programa de bomba de infusão
contínua no HRT. Ausência de insumos pelo GDF. Alegação de possível prejuízo aos cofres públicos,
ineficiência nos critérios de aquisição e descontinuidade imotivada do tratamento.

Ofício

2ª Procuradoria
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29/11/2017 - Ofício nº 940/2017 - CF -
Solicitação deconclusão da TCE instaurada em virtude do Convênio 01/12, celebrado entre a Fundação
de Apoio a Pesquis do DFD e a Associação Comercial do Distrito Federal

4ª Procuradoria

10/11/2017 - Ofício nº 131/2017 - ML -
Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal - Reitera Ofício nº 125/2017-ML, de 31/10/2017,
que solicita remessa de informações acerca da prestação de serviços pela sociedade empresária "Objeto
Sim Projetos Culturais" - 48º e 49º Festival de Brasília do Cinema Brasileiro (2015 e 2016).

16/11/2017 - Ofício nº 132/2017 - ML -
PMDF - Solicita informações quanto ao quantitativo, incluindo nomes, matrículas e postos, dos Policiais
Militares a serviço da Secretaria da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais e da Casa Militar do DF.

20/11/2017 - Ofício nº 134/2017 - ML -
Chaves Advogados Associados - Além de reiterar o inteiro teor do Ofício nº 117/2017-ML, informa
acerca  da  localização  dos  Processos  nos  144.000.275/2012  e  144.000.494/2012,  devolvidos  à
Administração Regional de São Sebastião desde o dia 28/7/2016.

20/11/2017 - Ofício nº 135/2017 - ML -
Administração  Regional  de  São  Sebastião  -  solicita  informação  a  respeito  dos  fatos  narrados,
posicionando-se acerca da localização do Processo nº 144.000.494/2012.

Procuradoria Geral

28/11/2017 - Ofício nº 927/2017 - PG -
Referente aos portadores de fibrose cística no DF.

28/11/2017 - Ofício nº 928/2017 - PG -
O MPC/DF requer a suspensão da aquisição do Control PKU

29/11/2017 - Ofício nº 931/2017 - PG -
Trata-se de denúncia por falta de medicamentos e atendimento aos portadores de HIV no Guará.

Recurso


